PARECER Nº 359, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1257, DE 2015.

De autoria da Nobre Deputada Marta Costa, o projeto de lei em debate torna obrigatório a disponibilização de colar de proteção para prevenir a radiação na tireoide durante a realização do exame de mamografia.
Nos termos regimentais – item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias (de 21/09 a 25/09/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Dando início ao processo legislativo o PL foi encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo a referida Comissão apresentado manifestação favorável à aprovação do PL, na forma do parecer de folhas 04.

Em seguida o PL foi encaminhado para a Comissão de Saúde para manifestação sobre o mérito do PL, sendo que a referida Comissão apresentou parecer favorável à propositura, na forma do parecer de folhas 06/07.

Por fim, encaminhada a propositura à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para ser analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, foi verificado que a propositura não pretende programar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Neste sentido, analisando mais amiúde a Lei Orçamentária Estadual em vigor – Lei n.º 16.083, de 2015, podemos verificar que a propositura em análise poderá ser executada tendo em vista que existem dotações orçamentárias para sua implementação, sendo que observando a programação constante dos quadros que integram a lei mencionada, poderemos localizar, no seguinte programa, as despesas necessárias para fazer frente à execução da propositura em questão, qual seja: ÓRGÃO: 09000 - SECRETARIA DA SAÚDE. PROGRAMA: 0930 ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP. Descrição da Ação: Desenvolvimento de ações de Atenção Básica pelos municípios, com o apoio técnico e financeiro do Estado e repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate tem respaldo econômico/financeiro para sua realização, conforme acima especificado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1.257, de 2015, de autoria da Nobre Deputada Marta Costa.  

a) Teonilio Monteiro da Costa – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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